
   
 
Ofício n.º 002/2026 Porto Alegre, 05 de agosto de 2026. 

 
 

 
Prezado(a) Sr(a): 

 
 

 
1. Em atenção à solicitação recebida, estamos encaminhando, 

anexo, a documentação requerida para viabilizar a inscrição de servidores desse Poder em 

nossos cursos. 

 
2. Para fins de esclarecimento, e para compreensão acerca da 

origem da empresa DPM Educação Ltda., inscrita no CNPJ sob n.º 13.021.017/0001-77, 

cumpre-nos informar que sua constituição ocorreu em 2010 (doc. 2), com o objetivo de dar 

continuidade ao programa de capacitação profissional de servidores públicos desenvolvido 

em conjunto com as atividades de consultoria jurídica prestada pela empresa Delegações de 

Prefeituras Municipais Ltda. (DPM)1, criada em 1966. 

 
3. Em decorrência dessa gênese, a DPM Educação Ltda. é a 

sucessora de parcela dos serviços prestados pela DPM2, empresa reconhecida como de 

notória especialização, em mais de uma ocasião, pelo Tribunal de Justiça do Estado do RS 

— TJ/RS, de que são exemplos as decisões proferidas nos processos n°s 70009280363, 

694180367 e 70038248837 (docs.3), bem como decisões do Tribunal de Contas do Estado 

do Rio Grande do Sul proferidas nos processos n° 1226- 02.00/10-0 e nº 002129-02.00/15- 

9 (doc.3). 

De ser anotado, ainda, que a maioria dos treinamentos oferecidos 

pela DPM Educação Ltda. é ministrada pelos profissionais que integram o quadro de 

 
 

 
1 A empresa Delegações de Prefeituras Municipais Ltda. (DPM), em 1º de setembro de 2017, teve modificada sua natureza 
jurídica para uma sociedade de advogados, com inscrição na OAB/RS sob nº 7.512, e passou a contar com a razão social 
de Borba, Pause & Perin – Advogados, atualmente Pause & Perin – Advogados Associados. 

2 Atualmente Pause & Perin – Advogados Associados. 
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advogados da Pause & Perin – Advogados Associados, nova natureza jurídica e razão social 

da empresa DPM, garantindo que as capacitações sejam conduzidas por especialistas nas 

respectivas matérias de conhecimento. 

Desse modo, não só a origem da DPM Educação Ltda. indica a 

condição de notória especialização no desenvolvimento de programa de capacitação 

profissional de servidores públicos, mas igualmente o fato de que os treinamentos continuam 

sendo prestados, em sua quase totalidade, pelos profissionais integrantes da equipe 

permanente da Pause & Perin – Advogados Associados, garantindo, assim, a continuidade 

da excelência das orientações prestadas (doc.4). 

 
4. Além disso, desde 2012, os treinamentos desenvolvidos pela 

DPM Educação Ltda. são certificados através de convênio firmado com a Fundação 

Educacional Machado de Assis (FEMA), com sede na cidade de Santa Rosa/RS (doc.5). O 

resultado desta parceria é que os treinamentos realizados são reconhecidos pela FEMA, 

Instituição de Ensino Superior credenciada ao Ministério da Educação e Cultura (MEC), mais 

um diferencial no segmento em que atuamos. 

 
5. Dessa forma, considerando a expertise oriunda da antiga DPM, e 

da atual Pause & Perin – Advogados Associados, e a qualificação alcançada em 15 (quinze) 

anos de existência, em decorrência da qual foi possível alcançar o reconhecimento de 

Instituição de Ensino Superior (FEMA) em suas certificações, a DPM Educação Ltda. já 

capacitou mais de 160.000 (cento e seessenta mil) servidores públicos (doc.5), outro fator 

importante para definir sua qualificação técnica no desenvolvimento das atividades 

propostas. 

 
6. A soma desses 3 (três) fatores (a origem e a responsabilidade 

técnica pelas capacitações e a certificação dos treinamentos) e a experiência alcançada com 

a capacitação de milhares de servidores fazem da DPM Educação Ltda. empresa detentora 

de notória especialização no desenvolvimento de suas atividades, em consonância com a 

Lei Federal n.º 14.133/2021 (art. 74, § 3º). 

 
7. Demonstrada a qualificação técnica da empresa DPM Educação 

Ltda., detentora de notória especialização, necessário, também, anotar que a Lei Federal n° 

14.133/2021 considera, como serviços técnicos profissionais especializados, "treinamento e 

aperfeiçoamento de pessoal” (art. 74, inciso III, alínea “f”), portanto, viável que a contratação 

para essa espécie de objeto seja feita por inexigibilidade de licitação. 



8. Dessa maneira, em função das características do objeto da 

contratação, e da qualificação da empresa DPM Educação Ltda., há possibilidade de contratação 

direta, por inexigibilidade de licitação, com fulcro no art. 74, inciso III, alínea "f", da Lei Federal 

n.º 14.133/2021. 

 
9. Na hipótese, como se verifica nos conteúdos programáticos 

disponíveis em nosso site (www.dpmeducacao.com.br), os cursos possuem integral pertinência 

temática com a necessidade desse Município, sendo, portanto, adequados ao objetivo de 

qualificação profissional dos servidores que atuarão nas áreas pertinentes aos temas. 

 
Ante ao exposto, diante das razões acima expendidas, e em 

conformidade com a documentação acostada, a DPM Educação Ltda. está juridicamente apta à 

prestação dos serviços de treinamento de servidores, podendo ser contratada por inexigibilidade 

de licitação decorrente de sua notória especialização no segmento. 

Atenciosamente, 
 

 

 

 

                                                DPM EDUCAÇÃO LTDA 
  

DPM EDUCACAO 
LTDA:1302101700
0177

Assinado de forma digital por DPM 
EDUCACAO LTDA:13021017000177 
Dados: 2026.08.05 09:29:57 -03'00'



 

  ANEXO I – TABELA DE VALORES 

 

1. Clientes que POSSUEM contrato de consultoria com o escritório Pause & Perin – Advogados 

Associados: 

CURSOS PRESENCIAIS – CLIENTES COM CONTRATO 

Cursos de até 08 horas 

01 a 02 participantes R$ 528,00 cada 

03 ou mais participantes no mesmo evento R$ 475,00 cada 

Cursos de 09 a 16 horas 

01 a 02 participantes R$ 699,00 cada 

03 ou mais participantes no mesmo evento R$ 629,00 cada 

Cursos de 17 a 24 horas 

01 a 02 participantes R$ 861,00 cada 

03 ou mais participantes no mesmo evento R$ 775,00 cada 

 

CURSOS ON-LINE / EAD AO VIVO – CLIENTES COM CONTRATO 

Cursos de até 05 horas 

01 a 02 participantes R$ 315,00 cada 

03 ou mais participantes no mesmo evento R$ 283,00 cada 

Cursos de 06 a 09 horas 

01 a 02 participantes R$ 494,00 cada 

03 ou mais participantes no mesmo evento R$ 445,00 cada 

Cursos de 10 a 14 horas 

01 a 02 participantes R$ 699,00 cada 

03 ou mais participantes no mesmo evento R$ 629,00 cada 

 

2. Clientes que NÃO POSSUEM contrato de consultoria com o escritório Pause & Perin – 

Advogados Associados: 

CURSOS PRESENCIAIS – CLIENTES SEM CONTRATO 

Cursos de até 08 horas 

01 a 02 participantes R$ 691,00 cada 

03 ou mais participantes no mesmo evento R$ 623,00 cada 

Cursos de 09 a 16 horas 

01 a 02 participantes R$ 916,00 cada 

03 ou mais participantes no mesmo evento R$ 824,00 cada 

Cursos de 17 a 24 horas 

01 a 02 participantes R$ 1.050,00 cada 

03 ou mais participantes no mesmo evento R$ 945,00 cada 

 



CURSOS ON-LINE / EAD AO VIVO – CLIENTES SEM CONTRATO 

Cursos de até 05 horas 

01 a 02 participantes R$ 415,00 cada 

03 ou mais participantes no mesmo evento R$ 374,00 cada 

Cursos de 06 a 09 horas 

01 a 02 participantes R$ 649,00 cada 

03 ou mais participantes no mesmo evento R$ 584,00 cada 

Cursos de 10 a 14 horas 

01 a 02 participantes R$ 915,00 cada 

03 ou mais participantes no mesmo evento R$ 824,00 cada 

 



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: DPM EDUCACAO LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 13.021.017/0001-77
Certidão nº: 53395639/2026
Expedição: 09/06/2026, às 10:37:14
Validade: 06/12/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que DPM EDUCACAO LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no
CNPJ sob o nº 13.021.017/0001-77, NÃO CONSTA como inadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
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Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 13.021.017/0001-77
Razão

social: DPM EDUCACAO LTDA

Endereço: AV PERNAMBUCO 1001 / NAVEGANTES / PORTO ALEGRE / RS / 90240-
004

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 05/09/2026 a 04/10/2026

Certificação Número: 2026090506181817145856

Informação obtida em 08/09/2026 08:51:25

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

08/09/2026, 08:54 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/impressao.jsf 1/1

https://www.caixa.gov.br/


PREFEITURA DE PORTO ALEGRE
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Nome:  DPM EDUCACAO LTDA

CERTIDÃO GERAL NEGATIVA DE DÉBITOS

29/10/2026Esta certidão é válida até:

A autenticidade desta certidão deverá ser verificada no sítio da Secretaria Municipal da Fazenda
(http://www.portoalegre.rs.gov.br/smf), informando CNPJ:  13.021.017/0001-77 e o código de
autenticidade CA910858F255

O presente documento não certifica inexistência de débitos do Imposto sobre Serviços de Qualquer
Natureza declarados pelo contribuinte no âmbito do Regime Especial Unificado de Arrecadação de
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples
Nacional. Caso o contribuinte seja ou tenha sido optante pelo Simples Nacional nos últimos 5 (cinco)
anos, a presente certidão deverá ser complementada por Certidão de Situação Fiscal fornecida pela
Receita Federal do Brasil.

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal cobrar quaisquer créditos que vierem a ser
apurados, é certificado que, para o contribuinte acima especificado não constam débitos
vencidos, lançados até 25 de setembro de 2026.

CNPJ:  13.021.017/0001-77

Certidão emitida em 29/09/2026 às 13:46:21, conforme Decreto 14.560 e Instruções Normativas SMF
04/2003 e 07/2024.



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PODER JUDICIÁRIO

CERTIDÃO JUDICIAL CÍVEL NEGATIVA

À vista dos registros constantes nos sistemas de Informática do Poder Judiciário do Estado do
Rio Grande do Sul é expedida a presente certidão por não constar distribuição de ação
falimentar, concordatária, recuperação judicial e extrajudicial em tramitação contra a seguinte
parte interessada:

DPM EDUCACAO LTDA, CNPJ 13021017000177, Endereço - AV PERNAMBUCO, 1001,
TERREO, NAVEGANTES, PORTO ALEGRE-RS.

26 de agosto de 2026, às 12:15:53

OBSERVAÇÕES:

A aceitação desta certidão está condicionada à conferência dos dados da parte interessada
contra aqueles constantes no seu documento de identificação, bem como à verificação de sua
validade no site do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul na Internet, endereço
http://www.tjrs.jus.br, menu Processos e Serviços / Serviços Processuais / Emissão de
An teceden tes  e  Ce r t i dões ,  i n f o rmando  o  segu in te  cód igo  de  con t ro l e :
b9638c1de90ad95675bdf1f03c6ae476

Importante: Esta certidão possui validade de 90 dias a partir da data de sua emissão.

As informações fornecidas para a emissão desta certidão são de livre preenchimento e de
responsabilidade do emitente, não sendo submetidas a processo de validação pelo sistema.



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: DPM EDUCACAO LTDA
CNPJ: 13.021.017/0001-77 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:51:07 do dia 25/06/2026 <hora e data de Brasília>.
Válida até 22/12/2026.
Código de controle da certidão: C086.3868.C861.2702
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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